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EMENTA (Tópicos que caracterizam as unidades dos programas de ensino) 
Conceitos e considerações. Valoração dos documentos. Instrumentos de destinação.  

 

OBJETIVOS (Ao término da disciplina o aluno deverá ser capaz de:) 

Geral 
Capacitar o aluno para a realização do processo de avaliação de documentos de arquivo, 
reconhecendo seus contornos sociais e políticos. 
Específicos 
- Conhecer os aspectos teóricos e práticos da avaliação de documentos. 
- Aplicar método de levantamento da produção documentos com vias ao processo de valoração 
de documentos. 
- Elaborar instrumentos de destinação de documentos. 
 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

Unidade I: Ciclo vital de documentos; Valor primário e valor secundário;  Prescrição e 
decadência de documentos,; Conceitos básicos de avaliação de documentos: Histórico e 
definições. 

 
Unidade II: Mapeamento da produção documental e diagnóstico de uso da informação 
arquivística para subsidiar o processo de avaliação de documentos. 
 

Unidade III: Elaboração dos instrumentos de destinação de documentos: Tabela  de  
Temporalidade de  Documentos; Lista de descarte,  Termo /ata de eliminação; Edital  de 
ciência. Prazo de precaução e o valor legal dos documentos de arquivo. 

 
Unidade IV: Aspectos sociais e políticos da avaliação de documentos  
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METODOLOGIA 
 

Será  utilizada  uma  sistemática  de  aulas  teóricas  expositivas  dialogadas  e  auxílio  de  quadro,  pincel  e  

projetor multimídia, sempre buscando a melhor compreensão e estimulando a prática de pesquisa bibliográfica por 

parte dos alunos.  Desenvolvimento e apresentação de seminários e/ou trabalhos em grupo, apresentados 

individualmente em sala de aula. 

 

 

http://www.cidarq.ufg.br/


CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 
 

A avaliação do andamento do curso e do desempenho dos alunos ocorrerá durante o desenvolvimento do curso e 

envolverá discussões realizadas em sala de aula, provas, trabalhos individuais e em grupo. 
Serão aplicadas 2 provas (P1 e P2), cada uma valendo 10 pontos. Será executado um trabalho em grupo (TG) valendo 8 
pontos. Serão distribuídos 2 pontos de participação (NP) (pontualidade,  leitura  dos  textos  entre  outras  atividades).  
 

 

OBSERVAÇÕES 

•  Alunos com média igual ou superior a 7,0 estarão aprovados e dispensados da prova final. Os 
alunos com média inferior a 7,0 deverão realizar a prova final com base em todo o conteúdo 
ministrado na disciplina.  

A média final será obtida a partir da média aritmética entre a soma da média parcial com a nota da 
prova final. Serão aprovados os alunos com média final igual ou superior a 5,0. 

•  O aluno que alcançar 25% de faltas na carga horária prevista de 60 horas estará reprovado, sem 
direito a prova final.  

•  À bibliografia sugerida serão acrescidas outras indicações sempre que necessário. 

 


